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Publicação do acórdão do TEMA 395 pelo STF 
(Paradigma RE 638.115) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 5º, XXXVI, e 40, § 8º, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, da incorporação de quintos decorrentes do exercício de funções comissionadas e/ou 
gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei nº 9.624/98 e a publicação da MP nº 2.225-45/2001.  

Tese Firmada: "Ofende o princípio da legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função 
comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal" (publicação do acórdão em 
10/08/2017). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e 
Benefícios; Gratificação Incorporada; Quintos e Décimos; VPNI. 
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Publicação do acórdão do TEMA 648 do STF 
 (Paradigma RE 835.558) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 5º, LIII e 109, IV, da Constituição federal, a competência da 
Justiça Federal para processar e julgar crimes ambientais, previstos na Lei 9.605/1998, em razão da transnacionalidade do 
delito cometido, o que atrairia o interesse da União para a causa. 

Tese Firmada: “Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime ambiental de caráter transnacional que envolva 
animais silvestres, ameaçados de extinção e espécimes exóticas ou protegidas por compromissos internacionais assumidos 
pelo Brasil”. (publicação do acórdão em 08/08/2017). 

Assuntos: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL; Competência; Crimes contra o Meio Ambiente.  
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Inteiro teor 
 

Inteiro teor 
 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4054666&numeroProcesso=638115&classeProcesso=RE&numeroTema=395
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13328058
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4630090&numeroProcesso=835558&classeProcesso=RE&numeroTema=648
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13307968


3 Publicação do acórdão nos Embargos de Declaração do TEMA do STF 479 
 (Paradigma RE 627.189) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 5º, caput e II, e 225, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de se impor obrigação de fazer, em observância ao princípio da precaução, à concessionária de 
serviço público de distribuição de energia elétrica, para que reduza o campo eletromagnético de suas linhas de 
transmissão, de acordo com padrões internacionais de segurança, em face de supostos efeitos nocivos à saúde da 
população. 

Tese Firmada: “No atual estágio do conhecimento científico, que indica ser incerta a existência de efeitos nocivos da 
exposição ocupacional e da população em geral a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos gerados por sistemas 
de energia elétrica, não existem impedimentos, por ora, a que sejam adotados os parâmetros propostos pela Organização 
Mundial de Saúde, conforme estabelece a Lei nº 11.934/2009”. (publicação do acórdão em 10/08/2017). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Garantias Constitucionais; DIREITO DO CONSUMIDOR; 
Contratos de Consumo; Fornecimento de Energia Elétrica. 
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Publicação do acórdão do TEMA 540 do STF 
 (Paradigma RE 704.292) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 5º, II; 146, III; 149; 150, I e III; 196 e 197, da Constituição 
Federal, a natureza jurídica da anuidade cobrada por conselhos de fiscalização profissional e, em consequência, a 
possibilidade, ou não, de sua fixação por meio de resolução interna. 

Tese Firmada: É inconstitucional, por ofensa ao princípio da legalidade tributária, lei que delega aos conselhos de 
fiscalização de profissões regulamentadas a competência de fixar ou majorar, sem parâmetro legal, o valor das 
contribuições de interesse das categorias profissionais e econômicas, usualmente cobradas sob o título de anuidades, 
vedada, ademais, a atualização desse valor pelos conselhos em percentual superior aos índices legalmente previstos. 

Assuntos: 6046-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | Contribuições Corporativas | Conselhos Regionais e Afins (Anuidade)  

 

 

 

5 
 
 

Publicação do acórdão do TEMA 676 do STF 
 (Paradigma RE 636.199) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz do art. 20, IV, da Constituição federal, a titularidade do domínio sobre 
os terrenos de marinha e seus acrescidos localizados em ilhas costeiras que contenham sede de municípios, após o 
advento da Emenda Constitucional 46/2005, ou seja, se permanecem como bens da União, sujeitos à cobrança de foro, 
taxa de ocupação e laudêmio. 

Tese Firmada: A Emenda Constitucional nº 46/2005 não interferiu na propriedade da União, nos moldes do art. 20, VII, da 
Constituição da República, sobre os terrenos de marinha e seus acrescidos situados em ilhas costeiras sede de Municípios. 
(publicação do acórdão em 03/08/2017). 

Assuntos: 10091-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO | Domínio Público | Bens Públicos | Terreno de 

Marinha.  
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3919438&numeroProcesso=627189&classeProcesso=RE&numeroTema=479
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13328094
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4282374&numeroProcesso=704292&classeProcesso=RE&numeroTema=540
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=312323728&tipoApp=.pdf
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4039512&numeroProcesso=636199&classeProcesso=RE&numeroTema=676
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=312324284&tipoApp=.pdf


 Superior Tribunal de Justiça: 

 
• Centro Nacional de Inteligência vai monitorar demandas repetitivas e gerenciar precedentes na Justiça Federal. 

 

 

 

• Seções decidem afetação de repetitivos sobre aposentadoria, usucapião e benefícios penais  

 

_______________________________________________________________________________ 

  

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 
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Sérgio Lísias de Matos Alvarenga – Diretor NUGEP 
Kênia Menezes Teles do Nascimento – Assessora NUGEP 
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Bruno Gonçalves Rodrigues – Assessor NUGEP  
Sandra Regina Pereira – Assistente NUGEP 
Katielen Sousa dos Santos – Estagiária NUGEP 

Leia mais 

Leia mais 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica��o/noticias/Not�cias/Centro-Nacional-de-Intelig�ncia-vai-monitorar-demandas-repetitivas-e-gerenciar-precedentes-na-Justi�a-Federal
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Se%C3%A7%C3%B5es-decidem-afeta%C3%A7%C3%A3o-de-repetitivos-sobre-aposentadoria,-usucapi%C3%A3o-e-benef%C3%ADcios-penais

